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Processo n.º 0159038-89.2013.8.19.0001 SENTENÇA ANDRÉ DE PALMER PAIXÃO FRUGULHETTI propôs Ação de Obrigação de Fazer cumulada com Indenização por Danos Materiais e Morais, em face de CAIXA CONSÓRCIOS S/A ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS, qualificados às fls. 02, alegando, em resumo, que em 10.04.2007 ingressou num grupo de consórcio administrado pela ré, objetivando uma carta de crédito de R$130.000,00, a ser paga em 10 anos; que após o decurso de cinco anos, deu um lance de R$65.000,00, a fim de ser contemplados, eis que pretendida quitar o imóvel que havia adquirido financiado e se livrar das prestações do imóvel, já que estava ficando sobrecarregado arcar com as prestações do financiamento imobiliário simultaneamente com a mensalidade da carta de crédito; que apesar de ter sido contemplado na assembleia de 19.12.2011, até a presente data a ré não liberou a carta de crédito, fazendo exigências e que já se encontram cumpridas há muito tempo; que a negativa da ré injustificada em liberar a carta de crédito, vem lhe causando danos de ordem material e moral. Requer: a) antecipação dos efeitos da tutela para determinar que a ré libere a carta de crédito, sendo, ao final, confirmada; b) seja a ré condenada a indenizar os danos materiais havidos no valor de R$17.477,51 que corresponde à perda que teve relativa à diferença entre o que pagou de prestação no período, desde a primeira data agendada pela ré para entrega da carta de crédito - 16.10.2012 -, até a presente data, e a efetiva redução do saldo do devedor no mesmo período, devendo o prejuízo ser atualizado durante o processo; seja a ré condenada a lhe compensar os danos morais no valor de R$10.000,00. Com a inicial vieram os documentos de fls. 15/210. Pelo despacho liminar positivo de fls. 20 verso, restou deferida a gratuidade de justiça. Citada, a ré ofereceu a contestação de fls. 216/220, alegando, em resumo, que, conforme consta do contrato do consórcio, item 29, para que a carta de crédito seja liberada em face da contemplação do consorciado, necessário se faz a realização de uma análise de crédito; que essa análise foi feita pela Caixa Econômica Federal em 03.08.2012 e devidamente aprovada; que o procedimento de análise de crédito visa preservar o equilíbrio e a saúde financeira do Grupo, cujos interesses prevalecem sobre os do consorciado individual; que, após a aprovação da análise de crédito, em 07.11.2012, a agência da CEF lhes contatou e informou que o objetivo do autor com a carta de crédito era utilizá-la para quitar financiamento imobiliário junto ao Banco Máxima, o que é permitido, desde que respeitadas as cláusulas 30, item 30.1 e 31 do contrato, que dizem respeito ao condicionamento da carta de crédito para aquisição de imóvel a idoneidade do vendedor e do comprador, bem como a inexistência de quaisquer ônus reais incidentes sobre o imóvel e, ainda, a dação de imóvel urbano em alienação fiduciária; que atendidas as exigências contratuais, no dia 19.01.2013 foi disponibilizado ao consorciado o valor então correspondente; que o autor não se interessou em levantar o referido valor, tendo o mesmo sido restituído a ela ré pela CEF, sem a efetivação do pagamento; que em momento algum agiu com falta, nem praticou qualquer ato ilícito ou abusivo, tendo agido no exercício regular de seu direito, sendo que o autor não mais se interessou pelo levantamento do valor disponibilizado. Requer a improcedência do pedido. Réplica às fls. 241/5, instruída com os documentos de fls. 246/250, sobre os quais a ré se manifestou às fls. 253. As partes se manifestaram em alegações finais, tendo o autor aduzido que seu prejuízo material acumulado até a presente data é de R$24.597,93, juntando os documentos de fls. 261/3, sobre os quais a ré se manifestou às fls. 265. Relatei. Decido. Objetiva a parte autora, sob alegação de injustificada negativa de concessão da carta de crédito, liberação imediata da sua carta de crédito; indenização pelos danos materiais havidos em razão do impedimento de quitar o financiamento do imóvel ante o não recebimento da carta de crédito; mais indenização a título de dano moral. O caso concreto versa, indubitavelmente, sobre relação de consumo e ao caso se aplica a Lei 8.078/90, pois a parte autora mantinha relação com a Ré. O art. 3º estabelece que: Art.3º - Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvam atividades de produção, montagem, criação, construção, transformação ou comercialização de produtos ou prestações de serviços. (grifei) § 2º - Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista. (grifei) A Lei 8.078/90 foi introduzida no Direito Positivo Brasileiro em decorrência de mandamento constitucional, contido nos arts. 5º, XXXll, 24, Vlll e 48 do ADCT. É inquestionável que parte autora, ao firmar contrato com a Ré, colocou-se em situação de consumidor. No mérito, conforme entendimento pacífico da doutrina e jurisprudência a responsabilidade é objetiva, consoante o estabelecido no art. 14 do CDC, que assim dispõe: Art.14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos aos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua função e riscos. (grifei) Assim sendo, a responsabilidade que se aplica ao caso é objetiva, não necessitando que a parte autora faça prova de culpa da Ré. A parte ré sustentou que agiu no exercício regular de seu direito de analisar a concessão do crédito e de fazer as exigências de formalidades previstas no contrato de consórcio, as quais teriam sido cumpridas pelo autor, sendo que o mesmo teria se desinteressado pelo levantamento do valor da carta de crédito disponibilizado. Entretanto, a parte ré não faz qualquer prova de disponibilização do valor da carta de crédito, nem mesmo da alegada devolução de tal quantia feita pela CEF a ela ré. Constata-se, ainda, que a ré sequer se deu ao trabalho de impugnar os danos materiais pretendidos pelo autor. Logo, tais fatos devem ser presumidos como verdadeiros, já que à parte ré incumbe o ônus da impugnação específica dos fatos alegados na inicial, na forma do caput do art. 302 do CPC. Assim, considerando que restou incontroverso a aprovação e liberação da carta de crédito agendada para 16.10.2012 e, considerando o não cumprimento da obrigação, deve a parte ré arcar com os prejuízos materiais sofridos pelo autor, conforme descrito na inicial. Quanto aos prejuízos materiais, consistem esses no pagamento feito pelo autor da diferença correspondente aos juros e correções monetárias que foram calculados no período compreendido entre a data prevista para pagamento do imóvel e aquela em que tal pagamento seria efetuado, ou seja, na data de agendamento de obrigação, que não fora cumprida pela ré. Ou seja, em virtude da não liberação da carta de crédito para quitação do imóvel e não cumprimento dos agendamentos marcados, o autor sofreu perda na redução do saldo devedor. Logo, os prejuízos de ordem material deverão ser apresentados pelo autor por simples cálculo aritmético. Quanto ao dano moral, entendo que o mesmo também é cabível diante da constatada omissão da parte Ré e injustificada ausência de liberação da carta de crédito, da quebra de expectativa do autor, diante do planejamento financeiro feito pelo mesmo, além dos constantes agendamentos para liberação da carta e que não ocorreram, causando, assim, danos que extrapolam, em muito, os meros aborrecimentos e que devem ser compensados. O dano moral é o sofrimento humano, a dor, a mágoa, a tristeza imposta injustamente a outrem, alcançando os direitos da personalidade agasalhados pela Constituição Federal nos incisos V e X do art. 5º. O quantum estipulado em razão de um pedido de dano moral tem dupla finalidade: a compensação pela dor sofrida e uma expiação para o culpado, ou seja, uma pena privada, no entender da doutrina e da jurisprudência. Caio Mário da Silva Pereira, nosso mestre, ao referir-se ao dano moral, diz: ´O problema de sua reparação deve ser posto em termos de que a reparação moral, a par do caráter punitivo imposto ao agente, tem de assumir sentido compensatório. Sem a noção de equivalência, que é própria do dano material, corresponderá à função compensatória pelo que tiver sofrido. Somente assumindo uma concepção desta ordem é que se compreenderá que o direito positivo estabelece o princípio da reparação moral. A isso é de se acrescer que a reparação do dano moral insere-se uma atitude de solidariedade à vítima'. in Responsabilidade Civil, ed. 5º, 1994. A indenização a título de dano moral somente é cabível diante da ação ou omissão praticada injustamente pelo ofensor. No caso, esta restou demonstrada, conforme acima exposto, ensejando reparação a título de dano moral. Quanto ao pedido de tutela antecipada, acolho o mesmo, uma vez que presentes os requisitos do art. 273 do CPC, inclusive o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, caso o autor não consiga pagar as prestações do financiamento imobiliário. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos para: a) condenar a parte ré a liberar, no prazo de cinco dias, a carta de crédito do autor já aprovada, disponibilizando a quantia ao mesmo, sob pena de multa diária de R$100,00; b) condenar a parte ré a indenizar ao autor os danos materiais na forma pretendida e que totalizam o valor de R$24.597,93, fls. 260, que deverão ser corrigidos monetariamente desde a data do cálculo (28.10.2013) e acrescidos de juros moratórios de 1% ao mês a partir da citação; c) condenar a parte ré a compensar os danos morais sofridos e que fixo, moderadamente, em R$8.000,00 (oito mil reais), a ser corrigido monetariamente a partir da publicação desta sentença e acrescido de juros moratórios de 1% ao mês a partir da citação. Restam antecipados os efeitos da tutela para determinar que a ré proceda a liberação da carta de crédito, em cinco dias, agendando um prazo de até 10 dias para disponibilização da quantia. Intime-se a ré para cumprimento da tutela antecipada. Condeno a parte ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I. Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 2013 Mirella Letizia Guimarães Vizzini Juíza de Direito.
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